PARECER  N.°  1318,  DE  2006

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 418, DE  2005

De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe institui incentivo fiscal para pessoas jurídicas do Estado que investirem em projetos de organizações não-governamentais na área da saúde pública.

O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que não se manifestou no prazo regimental, tendo sido designado como relator especial em substituição à referida Comissão, o Deputado Ubiratan Guimarães para exame da matéria, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer  favorável à aprovação do projeto.

Na seqüência do processo legislativo, foi a propositura encaminhada a Comissão de Saúde e Higiene, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 4º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado e, não tendo aquele órgão se manifestado no prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de relator especial,  exarar parecer  em substituição ao da referida Comissão.

No que nos compete opinar, entendemos ser a propositura merecedora de nosso apoio, pois como ressaltado em sua justificativa, a condição da saúde pública no nosso País é aflitiva e, apesar de sua essencialidade, o Estado não consegue assegurar ao cidadão um atendimento adequado, contrariando o que estabelece a Carta Magna.

Importante ressaltar que não só a ausência de recursos tecnológicos para diagnósticos, mas a simples marcação de consultas e exames, demanda tempo e paciência da população, que é obrigada a permanecer horas intermináveis nas filas de postos de saúde e hospitais públicos.

Desta forma a propositura em tela, ao instituir incentivo fiscal às pessoas jurídicas que investirem em projetos de organizações não-governamentais que atuem em defesa da saúde pública, esforça-se no sentido de atingir mais uma alternativa para que o atendimento à população torne-se mais rápido, digno e eficaz.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei 418, de 2005.

É o nosso parecer.

a) CONTE LOPES - Relator Especial
